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INCtso II DÀ LEI N" 14.113,21. DECRETo N' 049/102i.
POSSTAll.lDAD]:.

I -DAs coNSIDERAÇÕos lNlcta.ts

Consoã,rte dispõe o art. 4", inc. I, e 6", inc. I da Lei ordináía Municipal n" 5-l4tt, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicarnente as secretarias e demais órgãos da

administração dircta do Municipio.

A vista disso, o parecer jurídico, nas palavras de Hely Lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre detenninado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos tennos do requerimento formulado.

Neste scntido. cstc parccer é cmitido sob o prisma cstritamente jurídico, abstcndo-se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Alérn disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

Iecnico-administrativa rclacionados a valores e quantitativos, cm virtude de carcccr de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, nào vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

I _ DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Caranhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análisc e emissão de parccer acerca da possibilidade dc Contratação

direta por meio de Inexigibilidadc de Licitação n" 02112025 e Processo Administrativo n'

02512025, mediante solicitação contida no Oficio n" 190/2025.

' MEIRELLES, Hely Lopcs. Direito Admitristntir'ô Brrsilcim - 42. ed. - São Pruto: Malhciros, 2016.
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No presente caso, segundo informações fomecidas pela Secretaria solicitante, busca-se

a contratação do artista ..Mano Walter", para compor a programação do Festival de Inverno

de Garanhuns, evento de relevante importância para o Município. O fcstival tem como

finalidade fomentar e fortalecer a cultura local, promover o turismo e impulsionar a economia,

além de proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto, a escolha da atração

fundamcnta-se na stra consagração, bcm como no reconhccimcnto da crítica espccializada c

na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realização do Festival de Invemo de

Garanhuns cncontra respaldo nâ Constituição Fcdcral dc 1988, que. cm seu aÍigo 6', asscgura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às Íbntes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização c a difusão das manifestaçôcs culturais.

No que se refere à escolha da atração musical retromencionada, segundo a Secretaria

de Cultura, possui notoriedade nacional, sendo amplamente recoúecido por sua trajetória

musical c consagração cm grandes espetáculos musicais, alcm da repercussão de suas músicas

em plataformas digitais e eventos.

No que se refere à contratação de Mano Walter, segundo informações fomecidas pela

Secretaria dc Cultura, constântes nos autos, se justifica por sua ampla popularidade nacional e

sua relevância crescente no cenário musical brasileiro, especialmente dentro do gênero forró.

Com uma trajetória marcada pela autenticidade, carisma e forte conexão com as raízes

nordestinas. Mano Walter é hojc um dos principais rcpresentantes da música rcgional

contemporânea, atraindo multidões por onde passa e consolidando-se como ícone da nova

geração do forró.

A Sccrctaria de Cultura ainda ressalta, quc o artista Mano Waller, começou sua

carreira musical com o estilo vaquejada, voltado para retratar o cotidiano do sertanejo

nordestino. Ao longo dos anos, evoluiu para um forró modemo e acessível, sem perder a

identidade regional, tomando-se conhecido em todo o Brasil com sucessos como "Juramento

do Dedinho", "Nào Deixo Não", "Balada do Vaqueiro" e "O Que Houve?". Suas músicas

estão entre as mais tocadas nas rádios e plataformas digitais. refletindo scu cnorme alcance

popular.
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MI'NICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Ademais, a Secretaria requerente ressalta que. além do sucesso em solo nacional,

Mano Walter já participou de t'estivais e tumês que ampliaram seu reconhecimento fora do

Brasil, levando consigo a força e a beleza da música nordcstina. Sua expcriência em grandes

eventos e sua habilidade em se conectar com o público toma cada show um momento único

de representatividade e orgulho culoral.

Com basc nisso, a prcsença dc Mano Welter no Fcstival dc lnvcmo dc Garanhuns

representa não apenas uma atração popular, mas também um importante gesto de valorizaçào

das manifestaçôes culturais do Nordeste. A contratação pretendida agrega diversidade

musical. prcstigio popular e rcpresentatividadc rcgional ao cvcnto, rcforçando scu papcl como

espaço de promoção da cultura brasileira em todas as suas expressões.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da

presente contratação para a execução do evcnto, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei no

l4.l33l2D2l, que autoriza a inexigibilidade de licitaçào para contrataçào do artista

consagrado, através de empresa detentora de exclusividade. A consagração dessa atração

musical está demonstrada pclos elemcntos aprcscntados, legitimando a cscolha e asscgurando

a conformidade tlo procedimento com a legislação aplicável.

Dessa forma, com ba.sc na,iustificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratação cm questão visa formalizar a prestaçào dc serviços do artista:

*MANO WALTER', através da empresa NOVA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, com

CNPJ sob o no l9.O79.444l0Ú,Ol -92, com show no dia 16 de julho de 2O25, pelo valor de

RS250.000,00 (tluzentos c cinquenu mil rcais).

Nesse contexto, a Secretaria de Culrura destaca que o artista desfruta de

consagração pública nacional. Conforme justificativa anexa, sur reputação e respaldada

pcla habilidadc notável cm animar o público, caracterizando.sc por possuir ampla

experiência na condução de shows artísticos.

Adicionalmente, a Secretaria requerente ressalta que o cantor Mano Walter é

consagrado tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, sendo amplamente

reconhecido pelos shows que realiza e gozando de excelente reputâção e aceitação popular. A

consagração desse profissional pode ser verificada através de registros documentais, como

fotos, flyers, matérias jomalisticas e notas liscais de apresentaçôes anteriores constantes nos

autos.
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Desse modo, a Secretaria de Culhrra fiisa que o artista mencionado apresenta

documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:

. O artista "MANO WALTER" apÍesentou contrato social da empresa NOVA

PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 19.079.4441W01-92,

onde demonstrou que o cantor faz parte de seu quadro societário, caracterizando como

contratação com o próprio artista, hipótese expressamente aceita pelo inciso Il, do art.

'74 daLei 14.133/2021.

Dessa forma, resta-se comprovado, de acordo com a documentação anexa, que tal

empresa estabelece-se, assim, como representante legal devidamcnte habilitada para conduzir

a negociação e formalização contratual, em estrita conformidade com as disposições legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apresentação do artista mcncionado no "Fcstival dc Invcmo dc Garanhuns". mostra-sc

condizente com a prática usual de mercado. Além disso. representa o melhor preço possivel.

considerando que se trata de artista consagrado nacionalmente pela crítica especializada e pela

opinião pública.

Impona salientar, conforme enfatizado pela Secretaria de Cultura, que o valor

estabelecido para a contratação do artista mencionado é considerado razoável, tendo em vista

a comprovação de prcços por meio dc nota fiscal e contratos dc apresentações anteriorcs

acostados aos autos- Segundo a referida Secretaria, tal avaliaçâo fi.rndamenla-se não apenas na

compatibilidade desse valor com as condições financeiras da Administração, mas tamMm na

qualidade da apresentação ofcrc.cida. na adequaçào aos custos rclativos à região ondc o show

será realizado. Ademais, o valor reflete o grau de especialização exigido, considerando a

reputação profissional, experiência e os conhecimentos necessários, compatíveis com a

dimensão c complexidade do scrviço a scr contratado.

Sob estc aspecto. de acordo com a justificativa anexa, destaca{e que o pagamento

seguiní os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadâs por meio da Dotação Orçamcntiiria, de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa perspectivq destaca-se que a Secretaria de Cultura busca elêtuar essa

contrataçào respaldada na Lci no 14.133121, combinado com o Dccrcto n" M912023. Essa basc

legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizada mediante a manifestação expressa da
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MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

autoridade competente, que, como observado nos documentos apresentâdos. encontra-se

formalizada.

Isto posto, demonstra-se que os autos aprescntâdos foram regularmcnte formalizados c

encontram-se instruídos, no que importa à presente análise, ate o limite documental

apresentâdo a esta Procuradoria Ceral. neste data.

Para subsidiar a análisc do pcdido, foi colacionada a documentação a scguir: g)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Termo de Referência; § Proposta

detalhada da empresa elencada; g) Nota fiscal e contratos acerca de apresentaç&s anteriores;

Q Contrato dc cxclusividadcl g) Cópia dc dcmonstração da consagração; Q Documcntos da

empresai g) Justificativa e razão da escolhal h) Oficio n" 190/2025-SECULT solicitando

parecer jurídico e demais documentos.

Era o quc havia dc interessante a relatar, passo a fundamentar.

II - FUn.DAMENTAÇ O JUR DICA
Na análise da documentação submetida, torna-se imperativo formular as seguintes

considerações. É saliente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobrc a contratação em qucstão, não caractcrizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação tecnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4" da Lei n' 14.133/21'?.

Esta afcrição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

especíÍicas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbito

discricionriLrio. Trata-se, assim, de urna análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimcnto com as normativas lcgais cstabclecidas.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consíderação aos documentos

rcfcridos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contrataçio direta por

mcio dc Inexigibilidadc dc licitação.

Nesse tocante, é pertinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXI, da Constituição Federalr estabelece a imperatividade da realização de

z BRÂSIL. Lei n" 14.133, de 0l de nbril de 2021. Lei dc Licitaçôes e ContÍatos AdministÍativos. Brasilia:
Planalto, [2021]. Disponivel cm:
htps://www.planalto.gov.brlccivil_03/_ato20l9-2022/202lAcill I4l33.htm#artl07. Accsso cm: 20 mai. 2025.
t BttASlL. lconstituiçào (1988)]. Comtituiçio dr Repúblicr ]-ederetiva do Brasil. Brasilia, DF': Prcsidente dâ
Rcpública, t998. Disponivel em: https://www.planalm.gor,.br/ccivil 0Jlconstiruicao/constituicao.htm. Acesso
cm: 20 mai. 2025.
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MTJNICiPIO DE GARANHUNS
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procedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

Aí.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniâo,
dos Estados, do Distrito Fedcral c dos Municipios obcdecerá aos principios de
legâlidadc, impssoalidade, moralidade, publicidadc e cficiência e. tamMrn, ao
seguinte: [...]
XXI - rcssalvados os casos espccificados na legislaçào. as obras, scrviços, compras e
alienaçôes serào contratados mediante processo de liciração pública que asscgure
igualdade de condições a todos os concoÍrenlcs. com cláusulas quc cslabelcçam
obrigaçõcs de pagamento, mantidas as condições cfctivas da proposta, nos tcrmos da
lei, o qual somente permiürá as exigências de qualificaçào técnica e econômica
indispcnsáveis â garantia do cümprimento das obrigaçôcs.

Sob essa Frerspectiva, entende-se que a realização da licitação é, como regra geral,

conditio sine quo non para a consecução da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os eventuais inteÍessados, asseguErndo a obtenção da

proposta mais vantajosa para a AdministÍação Pública, somando o melhor pÍeço ao alcance

do bem/serviço que mclhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no aÍ. I I da Lei

de Licitações rf 14.133121.

Entrctanto, o póprio dispositivo oonstitucional reconhccc a existôÍrcia dc cxccções à

regra, Bo estabelecer ressalvas para casos especiÍicos previstos na legislaçõo. De acordo com a

doutrina de Torres (2O24)':

Quando a Lei prevê hipótçs€s de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é
porque admite que Ílcm semprc a realizaçâo do certame lcvaní à melhor contrataçâo
pela Adminiskaçâo ou que, pelo menos, a sujeiçào do ncgócio ao procedimcnto
formal c burocático prcvisto pclo cstatuto nâo scrvc ao cficaz atcndimcnto do
intcrcsse público naquela hipótcsc espccífica. [...]

Com isso, cm consonância com o art. 37, XXI da Constituiçâo Fedcral, o legislador

contemplou situações em que a licitação se revelará inviável ou dispenúvel, facultando à

Administração Pública a celebração de contrataçôes diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p.219)5, é possível

apresentar uma definição de contratação direta como "a celebração de contrato administrativo

' TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitâções públicrs ComeIltrdas. 15" ed., rev.. atual- c ampl. -
São Paulo: Edibra JusPodivm, 2024. p. 435.
5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de dlrrito rdmlnistrativo. 37. cd. Barucri. SP; Arlas. 2023, p.
2t9-222.
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MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Na incxigibilidadc, ocone a inviabilidadc de competição, de modo quc, ainda guc o
administrador o dcscjasse, scria impossivel realizar o procedimenb licitatório. Na
dispcnsa. difcrcntcmcntc. ocoÍÍc a possibitidadc dc compúição. mas a lci dcixa a
critério do adrninistrador rcalizar a licitação ou fazer a contrataçào diÍ€ta,

Sob esse ângulo. é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

rcspaldada na consagração da atração a ser contmtâda. Nesse contexto, a naturcza peculiar c

esp€cializada do objeto contratual, justiÍica a inviabilidade da competição.

Dc plano, conforÍnc dispõc o art. 74, inciso II da Lci n" 14.13312021, a licitação é

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competição nos casos que envolvam a

contÍatação dc profissional do setor artístico, que scja consagrado pela crítica cspccializada

ou pela opinião pública:

^í. 
74. É- inexigivel a licitâção quando inviável a compctiçào, cm espccial nos casos

de: [...]
Íl - contrâtação de proÍissional do setor artístico, dirctarncntc ou por meio dc
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública:

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

cstrita obscrvância aos princípios da legalidadc, impcssoalidade c eficiôncia, proporcionando

a adequada realização do objeto contratual diante das paíicularidades que tomam a

compctição impraticável.

Desse modo, confonne análise dos autos, ahneja-se a formalização da contratâção do

aÍtista:

l. "MAl\lO WALTER". Íspresentado pela empresa NOVA PRODUÇÔES E

EVENTOS LTDA, com CNPJ sob o n" 19.079.444/00O1-92, com show no

dia 16 de julho de 2025, pelo valor dc R$250.000,0O (duzcnlos e cinqucnta

mil reais).
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sem a realização de prévia licitação e, em consequência, sem o critério seletivo que Íege as

contrataçfos em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contÍatação direta pode ser efetuada por meio de incxigibilidade ou

dispensa de licitaçâo. confoíne previsto no art. 74 da Lei n" 14.133/2O21. E imperativo

realizar a distinção entÍ€ ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao cílso concreto.

Nessc contcxto, observcmos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes termos:
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA CERAL DO MUNICíPIO

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, confonne estabelecido art.

23, inciso V abaixo delinea<lo:

'Art. 23. É competência comum da Uniào, dos Estados, do Distrito Fcderal c dos
Municipios: [...]
V - proporcloner os melos de scesso à culturr, à educaçào, à ciência, à
tecnologi4 à pesquisa e à inovaçào; (grifo nosso)."

A participação desse artista no "Festival de Invemo de Garanhuns" é essencial,

considcrando tratar-sc de uma celcbração que rcpresenta um cvcnto tradicional do município

de Garaúuns-PE. A realizaçào de um evento com a presença de atraçào do gênero musical

forró, desempenha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de um

municipio.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fomento e promoção de atividades culturais que enriqueçam a vivência da populaçâo. No

presente caso, a contratação do artista para o evento em apÍeço, aliúa-se a essa preÍrogativa,

constituindo uma iniciativa que contribui para a diversiÍicação cultural da sociedade.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundamenta a pÍesente solicitaçâo pela

inexigibilidade de licitação para a devida contratação do cantor Mano Walter, pautândG.se

na excepcionalidade intrinseca dos atributos que o caracteriz4 tendo em vista a exclusividade

e consagração nacional, tomando impraticável a competição.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referente ao tema discutido, é possível

infcú que o lcgislador reconhece a nccessidadc dc emprcgar critérios subjctivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a peculiaridade e subjetividade inercntcs ao campo artístico, dcmandando uma

apreciaçào mais flexível e sensível na avaliação de propostas e talentos.

Ncste aspecto. ensina Justen Filhoó:

A atividade aÍtísticâ consiste em uma emanaçào direta da personalidadc c da
criaüvidade humanas. Nessa medida, é impossível vcrificar-se a iderrtidade de
atuaçôes. [...] Há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempeúo
aíistico pÍopriamente dito. Não se trataú de selecionar q melhor para atribuirlhe
um dcstaque. mas de obtcr os pÉstimos de anistas para atcndcr ceía ncccssidade
pública. Nesses casos, toma-sc inviável a seleçào através de licitação, eis quc não
haverá critério objetiYo de julgamento. Será impossivcl identificar um ángulo ri,nico

ó ruSTDN litLHO, Marçal. Comentários à lci de licitrções e contrrtos sdministrrtivos. t4' ed. São Paulo:
Dialótica. 2010.
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e delerminado paÍa difcrenciar as difcrentes pcrformanccs aíisticas. Dai a
caracierizâção da inviabilidâde de corrpetiçào.

Dcstaca-sc quc a participação do cantor Meno Walter no Fcstival dc Invcrno dc

Garanhuns não apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas também

representa uma possibilidade para incrementar significativamente a economia local. Além

disso, cssa participação contribui dc mancira substancial para a promoção c fortalccimcnto

das festividades culturais programadas. A consagração desse artista constitui, portanto, um

fator de relevância incontestável, justificando plenamente a opção pela inexigibilidade de

Iicitaçào. considerando a impossibilidade pnitica dc cquiparar rsl propostâ a outras no

mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitaçâo encontra-se

respaldada nos termos do aÍ. 74. inciso lI da Lei n" 14.133121. E como forma a

complementar, esti a redação do §2, in litteris:

AÍt- 74. E inexigivel a licitaçâo quando inviável a comlxtiçào, em especial nos casos
de: [...]
§2" Para fins do diryrosto no inçiso ll do crput deste aíigo, considera-se empresário
cxclusivo a pcssoa fisica ou juridica quc possua cortrato, dcclaraçâo, cana ou outro
documcnlo quc atcstc a cxclusividadc pcÍrnancrtc c continua dc rcpÍcscntação. rlo
Pais ou em lxtado especifico, do profissional do setoÍ aíistico, afastads a
possibilidadc dc contratação direta por inexigibilidade por meio dc cmprcsário com
representaçâo rcsfita a evento ou lo,cal espociÍico.

Analisando cste dispositivo lcgal, para haver a contratação dircta através dc

inexigibilidade, ê necessário que a realizaçâo da contrataçáo seja feita diretamente com o

artista ou com o emprcsário exclusivo. No caso dc haver cxclusividadc do cmpresário. csta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

comprovc a cxclusividadc pcrmanentc c contínua da reprcsentação no pais ou cm Estado

especíÍico.

Assim como. no aÍt. 74, inciso II, demonstra a ncccssidadc dc comprovar a

consagração nacional da atraçào pretendida, podendo ser perante a crítica especializada ou

pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaea-se a doutrina de TorresT:

O quc- nào sc podc c admitir quc sejarn fcitra contrataçõcs dc aflistirs scm consagniçâo
relevante, sob o falso pálio dc permissão dada pelo inciso ll. do caput. do anigo 74,
pelo simples l'ato de scrcm profissionais do sctor artistico. Com basc nesse racirrcínio

' 'I'ORRLS, Ronny Charles Lopes de. Lcis dc Licitaçôcs Públicas Comentadas. l5n çd., rcv., rtual. e ampl. -
Sào Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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cquivocado, lavorecido pcla omissâo de alguns órgãos dc controlc, são diariamsnte
contratâdós artistâs e bandas musicais de todÕs os tipos e góstôs. por valores que
variam de acordo com o iDteresse do gestor ou de espúrios "acordos empresariais".
Sâo comuns as deoúncias dc contralaçôes dc um mcsmo grupo musical. corn valorcs
totalmente destoantes, fato aberrante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

No caso em tela, verifica-se que a consagiração nacional está comprovada através dos

documentos anexados ao processo. Dcstaca-se quc o cantor Mano Waltcr aprcscntou o

contraro social da empresa NOVA PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA, onde restou

dcmonstrado que o artista faz partc de scu quadro socictário, caracterizando como contratação

dircta com o póprio artista. hipótcsc cxpressamente accita pclo inciso lI. do art. 74 da Lci

t4.133t202t.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposiçôes legais vigentes,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitaçào, conforÍne previsto no inciso

ll do aúigo 74 da Lei n' 14.133/21.

Outrossim, ressalta-se que a efetivaçào da contratação direta por meio da

incxigibilidadc impõc à Sccretaria dc Cultura o cumprimento rlc rcquisitos csscnciais, os

quais estão elencados nas normativas legais, rnais especificamente no Decreto Municipal n.

04912023. Essas disposições encontram.se delineadas no art. 24 do referido Decreto.

cstabelcccndo critórios c condições que dcvcm ser rigorosamentc obscrvados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conf'ormidade coln as

diretrizes Iegais aplicáveis.

Ncssa vcrcda. oportuno se faz obscrvar as disposiçõcs clcncadas no mcncionado anigo

do Decreto Municipal deste município:

^rt. 
24. O proccsso dc contratação diÍeta, que comprccnde os casos dc

inexigibitidade e de dispensa de licitaçâo, deveú ser instruido em conformidade
com os rcquisitos lcgais c regulamentarcs, contcndo no minimo os scguintcs
documentos:
I - Documento dc formalização de demanda e, se for o caso. estudo tecnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo, quaodo estes se moslrarem necessáriosi
II - Valor estimado, que deverá ser calculado na forma estab€lecida no âí. 2l dcstâ
Lei;
IÍI - Parecer juídico e pareceres técnicos. se for o caso, que demonstrem o
atendimenlo dm requisitos exigidos;
lV - DemonstraÇão da compatibilidade da previsâo de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovaçào de quc o contratado preenche os reqúsitos de habilitação e
qualifi caçào minima neccssória:
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V[ - Razào da escolha do contratado:
VÍl - Justificâtivã de preço:
Vlll - Autorizaçâo da autoridsde competente.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado e no art. 72 ôa Lei n" 14.133121, os quais emergem como elementos

indispensávcis para a devida formalizaçõo da inexigibilidadc cm questão. A observância

desses parâmetros se configura como um impoÍante passo, assegurando não apenas a

conformidade estrita com as norÍnativas legais vigentes, mas tambem a regularidade

intrínseca ao procedimento em apreço.

A esse rcspeito. de acordo com a Lei n" 14.133/21, é importante ressaltar quc as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, cntre outros. A cxigôncia

desses documentos somente se fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto. cabe salientar que a dispensa desses requisitos específicos não exime a

obscrvância dos princípios basilares que rcgcm a matória em qucstão. Ncssc contcxto, a

avaliação criteriosa da peÍinência e adequaçâo de tais documentos permanece como urn

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecuçào

dos objctivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislaçào federal, a apresentação do Estudo Técnico

Prelirninar (ETP), pode ser dispensada, com base no aí. 72,1:

Art. 72. O processo de contrâtaçâo direta, que comprernde os casos dc inexigibilidadc
e dc dispensa dc licitação, devcú ser instnrido com os scguintcs documcntos:
I - drrcumento de formalizaçào de demanda e, se for o caso. esrudo técnico preliminar,
análise de riscos. termo de rcfcrência, projeto básico ou projoto exccutivo: [...]

Na situação em quest io, a Secrelaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Tecnico

Preliminar (ETP), levando-se cm consideração que cssa escolha se bascia na natureza do

serviço artistico. que gcralmente é insuscetível de competição. Dessa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessário, pois a escolha dessa akação nâo se fundamenta em

criterios técnicos ou comparativos, mas sim na consagÍação púbtica dos profissionais para

atender aos objetivos culturais e artisticos específicos da Administração Pública, conforme

previsto na Lei de Licitações n" 14.133/2021.

Diantc desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimcnto

administrativo engloba uma requisição/justificativa detalhada acerca da necessidade do
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serviço pretendido. Ademais, inclui a autorizaçào por meio do Documento de Formalizaçào

de Demanda, acerca do inicio do processo de contratagão.

Sublinha-se quc a estrita observância destas etapas é cssencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crêse quc a Sccretaria de Cultura emprccndcu csforços neccssários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. Isso inclui a apresentaçào de documentação exigida,

juntamente com as justificativas peÍinentes, a fim de evidenciar o reconhecimento do artista

pela crítica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

robusta a escolha da contratação através da empresa supracitada.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofertado pelo aíista escolhido pela

Administraqão Pública, nos termos do arl. 72, Y71, da Lei n' l4.l33l2l . Tal apresentaçào

objetiva a verificação r.le compatibilidade do cachê cobra«lo ao ente contratante com a

contrapartida requerida pelo artista em suas apresentaçôes anteriores, seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãoVentidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta podeni incluir tanto o preço cobrado em eventos paíiculares como em eventos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, referencia-se o que dispõe a Instrução Normativa n" 6512021, da

Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gestâo e Govemo Digital:

Art. 7" Nas contratações dirctas por incxigibilidadc ou por dispcnsa dc licitação.
aplica-se o dispo$to no 8í. 5".

§l'Quando nÂo for possível estimar o vâlor do objeto nr formâ estsbeleclda no
srt. 5', a justificativr de preços seró dsde com base em vrlores de co[tÍrtrções
d€ objetos idênticos, comercislizados p€ls futurr cotrtratrd& por meio da
.prc3entrçio de lotas fiscâis emltidas para outros cootratintes, públicos ou
pritados, no período de rtó I (um) ano strtcrior à dats dr contratação peh
Administrsçâo, oü por outro meio idôneo. [... ]
§4" Na hipótcsr, dc dispensa dc licitaçào com base nos incisos I c II do arr. 75 da Lci
n' 14.l33, dc l"dc abril de 2021, a estimativa de preços dc quc rata o capul poderá
scr rcalizada concomitantcmente à scleçâo da proposta c.conomicamcntc mais
vantajosa.

§5u O procedimenlo do §4' será rcalizado pnr meio dc solicitação formal de cotaçôes
a fomcccdorcs.

Vale salientar quc o prcço contratado devcrá ser quantificado, de acordo com o

disposto no art. 94, §2" da Lei n" 14.133121, in verbis'.
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Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de ContÍataçõcs Públicas (PNCP) é

condição indlsl)ensável para a eficácia do co,ltr?to e de seus aditanrentos e deverá
o,correr nos seguintes prazos. contados da data de sua assinatura:
, - 20 (vinte) dias útcis, no caso dc licitação;
II - l0 (<Jez) dias úteis, no caso de conFatação direta. [..-]
§2'A diyulgrçío de que tretr o caput darte artlgo, qurDdo referent€ À

contratâção dc profissional do setor artístico por inexigibilidedc, devcrí
identiricrr os cusaos do crchê do 8rtistar dos músicos ou d8 brndr, qürndo
houv€r, do tnnsporte. da hosp€dsgem, da infÍaestruturs, ds logísticr do eveDlo e
d8s dcmris dcspcsâs especiÍicrs.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura na justiÍicativa de preços, nota

fiscal e contratos acostados aos autos, o valor de contratação parÍr a apresentação do cantor

Mano Welter, demonstra-sc estar de acordo com os prcços praticados no mcrcado, scndo

necessário ressaltar os gastos com a logística paÍa execuçâo do show, alimentação e demais

despesas que estiio descritas na pÍoposta detalhada anexa aos autos.

Quanto à regularidadc refcrentc à pessoa, fisica ou juridica, a scr contratada pcla

Administração Pública. deve haver a aferição de aptidão juridica, com espeque no an. 72.

inciso V da Lei n' 14.133121, o qual determina a compÍovação dos requisitos de habilitaçâo e

qualificação mínima nccessária para realizaçào da contratação direta.

Dito isso, os requisitos de habilitaçào são aqueles exigidos em todo processo de

licitaÇào ou contratação pública, que estão prcvistos na Lci de Licitaçôes n' 14.133/2021, e no

ca§o cm apreço, cncontEm-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais c

federais, bem como, as demais documentações pertinentes da empresa supramencionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de conEatação direta,

faz.sc neccssária s aprcsentação da autorização de autoridadc compctentc para quc haja a

contratação por inexigibilidarle, a qual deve ser instruída com documento motivado, b€m

como o extÍato do contrato. que devem ser publicados em Diário Oficial, nos termos do art.

72, VIII c paúgrafo único da Lei Fcderal n" 14.133/2 I .

Dessu forma, infere-se que o pr€sente caso configura uma hipótese de inviabilidade de

competição, uma vez que o artista já mencionado possui consagração nacional. Além disso,

considcrando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que a

contrataÇão por inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para

garantir a cxecução plena do objeto, cm estrita conformidade com as disposições lcgais

aplicáveis.
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IV - CONCLUSÃO
Diante o exposto, pautando-me nas inf'ormaçôes e documentos trazidos aos autos,

bem assim diantc das peculiaridadcs do caso concreto. scm adcntrar obviamcntc' no quc se

refere à conveniência e oportunidade da contrataçào direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contrataçào direta através de Inexigibilidade' para contratação do

cantor "Mano Watter" para apresentação musical no cvento "Festival dc Invcmo de

Garanhuns", com espeque no arl. 74, inciso II. da Lei n" 14.133121, conforme solicitação

contida no Oficio n' l9O/2025 e justificativa técnica, desde que todas as formalidades legais

exigidas sejam plenamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidadc ou não dc sc efetuar a conratação por incxigibilidade

pretendida. não tendo qualquer caniter técnico. econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ônfase na obrigatoricdadc de efetuar a pubticação do extrato do contrrto

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)' no prazo de l0
(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n'14.133/2021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE,

Este é o

Garanhu

parecer, sal juízo

o de 2025.

Psulo Andró Lima do Coüto
OAB/PE no 16.106

Procurrdor Gerrl do Município dc Grrsnhutls - Portsrir n" l0l/202SCP
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